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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Trata-se de recurso interposto pelo INSS contra sentença de procedência de pedido de aposentadoria por invalidez. Tece alegações genéricas, não atacando o fundamento da sentença, aduz que se trata de incapacidade parcial, que não daria ensejo à aposentação, e pede, subsidiariamente, a fixação da DIB no laudo, aplicação do art. 1º F da Lei 9494-97 e honorários abaixo de 10% do valor da condenação. 

Não foram apresentadas contrarrazões
Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

Recebo o recurso da autarquia apenas parcialmente, com relação à incapacidade parcial, data de início do benefício, aplicação do art. 1º F da Lei 9494-97 e pleito de redução de honorários para percentual menor que 10% do valor da condenação, refutando-o com relação aos demais pontos, posto que as impugnações não enfrentaram os fundamentos da sentença, faltando-lhe adequação formal. 

O recurso merece parcial provimento.

A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez demanda, como estabelece o art. 42 da Lei 8213/91, o preenchimento dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. Na hipótese de segurado especial, deve comprovar o exercício de atividade rural pelo período de carência, in verbis: Art. 39.  Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do caput do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, e de auxílio-acidente, conforme disposto no art. 86 desta Lei, desde que comprovem o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do benefício requerido., redação vigente à época da incapacitação do autor.

In casu, não restou configurada a condição de segurado do autor. Com efeito, o laudo pericial indicou que o autor, 53 anos, lavrador, é portador de sequela de lesão no pé 25%, estando parcial e permanentemente incapacitado para o exercício de atividades laborativas. Ainda que não tenha fixado a data de início da incapacidade, afirmou que teve origem com a lesão sofrida, após o acidente relatado. Por sua vez, o atestado juntado aos autos fl. 15, datado de 2009, indica que o acidente teria ocorrido há 26 anos, quando este não apresentava vínculos com o RGPS.

Ressalto que o recurso do INSS se limitou a alegar a falta de incapacidade total e permanente, para fins de concessão de aposentadoria por invalidez, e fazer pedidos subsidiários. Assim, merece acolhida o recurso para a reforma da sentença, de modo a concessão do auxílio-doença até reabilitação, com DIB no laudo, não havendo como reformar in totum o decisum, uma vez que a devolução se deu de forma limitada. 

De fato, ainda que o recurso do INSS não tenha impugnado a condição de segurado, por força do art. 1013, parágrafos 1º e 2º  do CPC, há a devolução ampla das questões ao órgão julgador ad quem, no limite da matéria devolvida. 

Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada. 

§ 1º Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que não tenham sido solucionadas, desde que relativas ao capítulo impugnado. 

§ 2º Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais. 

Com efeito, não seria hipótese de aplicação do art.503, parágrafo 1º do CPC, pois a ação foi ajuizada antes da entrada em vigor do novo CPC, art. 1054 do CPC-2015.

Rezam as normas:

Art. 503. A decisão que julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da questão principal expressamente decidida. 

§ 1º O disposto no caput aplica-se à resolução de questão prejudicial, decidida expressa e incidentemente no processo, se: 

I - dessa resolução depender o julgamento do mérito; 

II - a seu respeito tiver havido contraditório prévio e efetivo, não se aplicando no caso de revelia; 

III - o juízo tiver competência em razão da matéria e da pessoa para resolvê-la como questão principal. 

Art. 1.054. O disposto no art. 503, § 1º , somente se aplica aos processos iniciados após a vigência deste Código, aplicando-se aos anteriores o disposto nos arts. 5º , 325 e 470 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973
No que tange aos honorários, mantenho-os fixados em R$600,00, posto que proporcionais, e a parte autora decaiu de parte mínima do pedido. 

Quanto aos valores pagos a título de tutela antecipada, aplique-se, por oportuno, o quanto for definitivamente decidido pelo STJ no julgamento do Tema 692 STJ, ficando até então suspensa a cobrança das parcelas recebidas de boa-fé.

Revogo a tutela antecipada de implantação da aposentadoria por invalidez, deferindo-a para a implantação do auxílio-doença, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de multa diária R$100,00, coforme entendimento majoritário desta Corte. 
Sobre as parcelas pretéritas deve incidir correção monetária pelo IPCA-E e juros de mora pela TR, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e do REsp Rep. 1.495.146-MG (Tema 905).

Recurso parcialmente provido. Sentença reformada.

É como voto.
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